PARECER Nº 402,  DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 04, de 2010

 Por meio da Mensagem nº 6/2010, o Senhor Governador encaminhou a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 04, de 2010, que dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, em adequação à sistemática instituída pela Lei Complementar nº 875, de 04 de julho de 2000, cuja última majoração restou efetivada pela Lei Complementar nº 975, de 06 de outubro de 2005.

 A proposição tramita em regime de urgência, nos termos do disposto no artigo 26 da Carta Estadual.

 Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma  emenda, de autoria do nobre Deputado Rui Falcão, por meio da qual busca substituir a expressão retribuição global mensal contida no artigo 1º, caput, por salário base, com o propósito de modificar o  parâmetro justificador à concessão do abono complementar. 

 O Relator Especial, nomeado nos termos do artigo 61, caput, do Regimento Interno, em substituição à Comissão  de Constituição e Justiça, 

manifestou-se pelo acolhimento da proposição e de Emenda na forma apresentada em seu parecer, posicionando-se, ainda, pela rejeição da Emenda de nº 1. 

 A seu turno, o Relator Especial designado em substituição à Comissão de Administração Pública manifestou-se pelo acolhimento da proposição e da Emenda apresentada no parecer do Relator Especial da Comissão de Constituição e Justiça, bem como adotou, por fim, posição no sentido da rejeição da Emenda nº 1.

 Em razão do decurso de prazo para a Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados Relator Especial, pelo qual passamos à sua análise. 

Do projeto 

 A presente proposição visa atualizar os valores estabelecidos na Lei Complementar nº 975, de 06 de outubro de 2005, com a finalidade de conceder abono, no âmbito das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias, ao servidor cuja retribuição global mensal seja inferior aos seguintes parâmetros: 

I) a R$ 590,00 (quinhentos e noventa reais) em Jornada Completa de Trabalho; 

II) R$ 442,50 (quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) em Jornada Comum de Trabalho; e 

III) de R$ 295,00 (duzentos e noventa e cinco reais) em Jornada Parcial de Trabalho.

 Para a adequada compreensão do alcance da proposição, cumpre esclarecer que o parágrafo 2º de seu artigo 1º especifica os valores percebidos cujo somatório compõe a retribuição global mensal e, em contrapartida, seu parágrafo 3º enumera, numerus clausus, as vantagens nela não incluídas para efeito de concessão do abono complementar.  

 Destarte, sob a perspectiva da análise afeta à Comissão de Finanças e Orçamento não encontramos qualquer óbice à aprovação da proposição, inclusive no que tange às prescrições constantes da Lei Complementar nº 101/2000.

Da Emenda apresentada no Parecer do Relator Especial à Comissão de Constitucional e Justiça 

                                 O Parecer do Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça propôs emenda com a finalidade de tão somente conferir maior clareza ao § 3º do artigo 1º da proposição, na conformidade dos esclarecimentos a seguir reproduzidos: 

“No entanto, (...), com o propósito de aperfeiçoar a redação do § 3º do artigo 1º da proposição e harmonizá-lo sistematicamente com o dispositivo predecessor,  mostra-se recomendável a supressão da expressão “também” nele constante, na medida em que o mesmo encerra comando normativo que  se contrapõe - e não o contrário -, à diretriz contida no parágrafo anterior (art. 1º, § 2º).”




 Verificamos, pois, que a adequação em testilha não gera qualquer ônus financeiro, motivo pelo qual somos favoráveis ao seu acolhimento.  

Da Emenda nº 1

 Na fase regimental de pauta, a proposição recebeu a Emenda de nº 1, de autoria do nobre Deputado Rui Falcão, por meio da qual, em síntese, pretende substituir a expressão retribuição global mensal contida no 

artigo 1º, caput, por salário base, com o propósito de modificar o parâmetro deflagrador para a concessão do abono complementar. 

 Considerando que o salário base – base de referência pretendida pelo nobre parlamentar autor da emenda – encontra-se compreendido na retribuição global mensal, à vista da dicção do § 2º do artigo 1º que faz expressa referência a vencimento e/ou salário – entenda-se salário base - como parcela integrante daquela remuneração global,  a substituição em referência induvidosamente implicará aumento de despesas com pessoal, bem como impacto ao equilíbrio financeiro-orçamentário do Estado, razão pela qual somos por seu não-acolhimento. 

                           Pelo exposto, nosso parecer é pelo acolhimento da proposição e da Emenda na forma apresentada no Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, bem como, pela rejeição da Emenda de nº 1. 

a)  Roberto Massafera - Relator Especial

